ENCERRAMENTO DO SEMINÁRIO “A POLÍTICA EXTERNA E DE SEGURANÇA COMUM NUMA EUROPA ALARGADA”

Ponta Delgada, 04 de Outubro de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo, naturalmente, por dirigir uma palavra de apreço ao Centro de Informação Europeia Jacques Delors pela iniciativa deste Seminário e por ter entendido os Açores como o cenário mais adequado à sua realização, agradecendo, ainda, o convite que me endereçaram para presidir e intervir nesta Sessão de Encerramento

A circunstância de vir aqui falar, na minha qualidade oficial, no encerramento deste debate, proporciona-me, desde logo, uma excelente oportunidade de clarificação política, estratégica e doutrinária, perante o que foi o tema em análise neste seminário. Falo-vos, assim, como Presidente do Governo de uma Região Autónoma da República Portuguesa, Estado fundador da Organização do Tratado do Atlântico Norte, em Abril de 1949 e Estado Membro das Comunidades Europeias, desde Janeiro de 1986.

O facto de as Comunidades se terem transformado numa União e de esta se vir dotando de uma Política Externa e de Segurança Comum é uma denotação -positiva- do devir histórico europeu.

O facto de o nosso ambiente de segurança se continuar a processar no seio da Aliança, é uma constatação – serenizante - da continuação da relação histórica transatlântica.

Os Açores – e nós, os açorianos – somos filhos, por excelência, da geografia : as ilhas dos grupos central e oriental emergem da placa tectónica euro-asiática; as do grupo ocidental, da placa americana.

Não podemos, nem temos vontade… de fugir ao que somos. E o que somos é uma Região Autónoma de uma República que é “o cume da cabeça da Europa”.

Porque assim somos – europeus do Atlântico- é assim que temos de ser vistos. Como uma “interface”. O que responde à interrogação – propícia, neste tempo  de ”interregno estratégico” – sobre se o nosso papel é o de sermos perspectivados como uma defesa avançada dos Estados Unidos.

Nós, os açorianos, europeus fronteiros da América, somos a parte mais interessada do Estado e da Nação na resposta às inúmeras perguntas sobre a qualidade e a evolução da relação transatlântica, num momento em que os aliados ocidentais começam – digamos assim - a não convergir.

Não quero enveredar pela discussão teórica –certamente rica e interessante- sobre se os acontecimentos do 11 de Setembro significaram uma mutação do ambiente estratégico global. Constato, simplesmente, que são expressão e origem de uma crise e ponto de partida de uma clarificação.

Do nosso ponto de vista de europeus do Atlântico, a situação decorrente dos actos terroristas que atingiram Nova Iorque e Washington, fez agora um ano, urge à Europa uma Política Externa e de Segurança comum credível - materializável numa Política Europeia de Segurança e Defesa – a qual não tem, do nosso lado, o desígnio de pôr em causa a existência da Aliança Atlântica.

Não é, de facto, fazer uma injuncão à NATO afirmar, organizar e  credibilizar o interesse próprio europeu. É, pelo contrário, uma reafirmação da solidariedade na comunhão dos valores democráticos ocidentais  – a base da Aliança – valores imprescritíveis, que tanto obrigam uma margem como a outra do Atlântico.

Esse dever de cooperação implica um diálogo de aliados respeitoso e equilibrado. E dele terá de decorrer, em primeiro lugar, uma mais valia para o actual potencial militar transatlântico; em segundo lugar, uma melhoria na divisão de custos; e, em terceiro lugar, uma mais eficaz intervenção internacional europeia, em particular, nas decisões que respeitam à sua própria segurança.

Na nossa visão de europeus do Atlântico, em vez de sobrelevarmos as divergências, registamos, com agrado, a convergência. Por isso, levamos a sério os compromissos de Saint-Malo, em que o governo britânico aceitou a perspectiva francesa de que uma capacidade europeia de Defesa mais forte, não poria em causa o relacionamento transatlântico. Pelo contrário, constituiria um elemento essencial, no sentido de manter, por um lado, a relevância da Aliança Atlântica e, por outro, a manutenção do envolvimento dos Estados Unidos na gestão da segurança  europeia.

Minhas Senhoras e meus Senhores

A ser assim – e assim terá de ser- cumpre-nos salientar o papel que Portugal (e mais especificamente os Açores)  têm e poderão vir a desempenhar em todo este complexo – e atípico - processo de criação de uma nova dimensão de Defesa e Segurança europeia.

Se o equilíbrio do poder era a característica dominante no período entre 1945 e 1989, a unipolaridade  estratégico-militar americana é, como sabemos, a marca dos nossos dias. Essa realidade tem vindo a tornar muito peculiar a posição negocial  portuguesa, no que concerne, especificamente, ao Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da América.

Essa – chamemo-lhe assim – peculiaridade portuguesa é, porém, um interessante desafio ao exercício da nossa soberania nacional. É um clássico da Ciência Política definir o desempenho da soberania de um Estado como o exercício de um poder funcional.

Ora, nesta nova era, posterior ao fixismo do equilíbrio do terror, o poder funcional do nosso país assenta, pelo menos parcialmente, naquilo que de oposto agora se verifica à forte imprevisibilidade da vida internacional.

Os Estados Unidos diminuíram de quatrocentos mil para cem mil, o número dos seus efectivos militares na Europa. Os Estados Unidos diminuíram em dois terços o número das suas bases europeias. Os Estados Unidos, porém, não deixaram, nem tencionam deixar a Base Aérea das Lajes, Terceira, Açores.

A Base das Lajes, devido a esta reafectação do dispositivo militar americano no Mundo, não perdeu importância. Pelo contrário, constituiu-se num importante reforço à necessidade de projecção de poder, por parte dos Estados Unidos, na condução da sua estratégia global. As Lajes e o aliado português representam, no Atlântico e no Ocidente, o mesmo que Diego Garcia e o aliado britânico representam no Indico e no Oriente.

Os Açores e a gestão pelo Governo da República, em particular pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, das necessárias autorizações de sobrevoo do seu espaço aéreo, bem como das condições de uso da Base das Lajes, nos termos do Acordo luso-americano, constituem, assim, o mais valioso recurso na valorização soberana de Portugal na vida internacional e, em especial, na sua relação bilateral com os Estados Unidos e no seu papel na Aliança Atlântica.

A imprevisibilidade das relações internacionais, como referi, aumenta a necessidade de os Estados Unidos contarem com as bases de que dispõem no exterior do seu território, por forma a poderem fazer face, quando tal for necessário, a uma crise ou a um conflito regional.

Essa instabilidade e essa imprevisibilidade internacionais, marcas estruturantes do nosso tempo, parecem não poder dever ser esquecidas no actual quadro das relações entre Portugal e os Estados Unidos da América, particularmente no que se refere às Lajes. Hoje por hoje, repito, os Estados Unidos continuam a contar com a base e querem continuar a fazê-lo no futuro.

Faz, por isso, todo o sentido que, como Presidente do governo açoriano, assinale uma realidade e manifeste uma esperança legítima. A primeira é a de que o Governo Regional dos Açores entende que, muito embora tenha existido e exista, em vários domínios, uma cooperação com as autoridades americanas, esperamos que ela possa vir a ser intensificada. A segunda, é a de que, legitimamente, contamos para isso com o apoio das autoridades nacionais, numa perspectiva de aprofundamento prático das potencialidades do Acordo em vigor.

No plano da doutrina política e estratégica, terminarei, assim, como comecei: A nossa participação na Identidade Europeia de Segurança e Defesa deve ser tida como uma prioridade de afirmação de Portugal no âmbito europeu e, ao mesmo tempo, como um contributo para definir, conjuntamente com os Estados Unidos, uma relação mais equilibrada no seio da NATO. 

Os Açores, como sempre, são, serão, causa e instrumento da nossa afirmação nacional, pelo que a sua valorização, também nos domínios da sua coesão económica e social, constitui um desígnio e uma responsabilidade de todo o País.

A todos por isso – e para isso – o meu obrigado.
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